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ELEIÇÕES
OS CAMINHOS QUE
LEVAM À CORRUPÇÃO
Como agem os maus políticos antes, durante e depois de eleitos

VITOR VOGAS
vvogas@redegazeta.com.br

Segundoumadasdefinições
do Dicionário Priberam,
“corromper” pode significar
”apodrecer”, “estragar”. E é
assim,apodrecido,queosis-
tema eleitoral brasileiro vai
ficandoacadadoisanos,em
virtude dos atos de corrup-
ção praticados por políticos
desonestos, antes, durante,
depois das eleições e, ainda,
no exercício do mandato,
emcasode êxitonasurnas.
Para entender melhor os

caminhos da corrupção, A
GAZETAouviupolíticos,ad-
vogados e juízes eleitorais, e
listou alguns dos principais
artifícios usados por candi-
datoscorruptosa fimdedri-
blar as restrições impostas
pelo Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), em cada mo-
mento do processo. As con-

clusões são publicadas nas
edições dehoje e amanhã.
Coordenador do Movi-

mento de Combate à Cor-
rupção Eleitoral e um dos
grandes responsáveis pela
Lei da Ficha Limpa, o juiz
maranhense Márlon Reis
acaba de lançar o livro “O
nobre deputado”, resultado
deseteanosde investigação
e mais de 100 entrevistas,
com o fim de desvendar as
fragilidades do nosso siste-
mapolítico-eleitoral.
As “conclusões chocan-

tes” a que chegou – expres-
sãousadapelopróprioautor
– são postas na voz de um
personagem fictício, Cândi-
doPeçanha,o tal “nobrede-
putado” do título, encarna-
ção dos maus políticos que
proliferamnopaís.Entreou-
tras ideias, Peçanha afirma
que, no Brasil, “o jogo (elei-

toral)é comprado”e “vence
quempagamais”,jáque“to-
domundo tem seu preço” e
“avontadedoeleitornãova-
lemuito noprocesso”.
“Elesmesmosveemapo-

lítica assim. Não acreditam
no sistema, consideramque
todososquedeleparticipam
são corrompidos e dizem
queganhaquemcompravo-
tos, de diversas maneiras”,
sublinhaomagistrado.
Os atos ilícitos ou antiéti-

cos começam antes mesmo
da campanha – por exem-
plo, com o lançamento de
candidatas laranja pelos
partidos, só para cumprir a
cota de 30% exigida pelo
TSE. “Em geral, são mulhe-
res bemhumildes. Algumas
nemsabemquedevempres-
tar contas”, relata o coorde-
nador de Controle Interno
doTribunalRegional Eleito-

ral (TRE), FábioRosado.
Durante a campanha, as

práticas ilegais se dissemi-
nam,apartirdacaptaçãode
recursosnãodeclarados.Se-
gundo Rosado, alguns
abremcontasbancárias,não
incluídas na prestação de
contas, nas quaismovimen-
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tam valores muito maiores
do que os da conta efetiva-
mentedeclarada.
Isso,éclaro,semmencio-

nar a compra de votos, nas
suas diversas modalidades.
SegundoReis,alémdacom-
pra“unitária”,hácandidatos
que preferem comprá-los

“no atacado”, o que fazem,
por exemplo, contratando
pessoas para trabalhar nas
campanhas.Alémdevender
os próprios votos, elas são
pressionadasaarregimentar
os deamigos e familiares.
As irregularidades pros-

seguemapósaaberturadas
urnas, quando os candida-
tos devem prestar contas à
JustiçaEleitoral. Então, cita
Rosado, aparecemmais in-
dícios de descumprimento
das normas, como a apre-
sentaçãodenotasfalsas,ex-
tratos incompletos e quan-
tias atribuídas a supostos
doadores para encobrir a
origemoculta dodinheiro.

Márlon Reis

desvendou as

fragilidades

do sistema

político-eleitoral

gazetaonline.com.br
Confira no site uma

entrevista com um dos

autores da Lei da Ficha

Limpa, o juiz Márlon Reis.
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Agiotaspagos com
dinheiropúblico
Tomadospela“febrede
campanha”, candidatos
nãohesitamem
contrairdívidas

Qual é a origem da corrup-
ção eleitoral? Para essa per-
gunta, o juiz eleitoral Már-
lon Reis traz a resposta na
ponta da língua: o volume
altíssimo de dinheiro que
umcandidatoprecisagastar
paraconseguirseeleger.“Há
um grande número de can-
didatosqueconseguemche-
gar às assembleias legislati-
vas e àCâmaradosDeputa-
dos sem nenhuma base de
legitimidadepopular,graças

aopoder econômico.”
Para serem bem-sucedi-

dos, todos os candidatos
precisam levantar recursos
junto à iniciativa privada.
Mas nem todos têm acesso

às vultosas doações empre-
sariais.Porisso,tomadospe-
la “febre eleitoral”, muitos
nãohesitamemseendividar
para custear a campanha, o
que pode gerar arrependi-

mentos sérios na ressaca
pós-eleitoral. Na ilusão da
vitórianasurnas,candidatos
recorrematé à agiotagem.
“Isso ocorre mais com

aqueles quedisputamapri-
meiraeleição.Algunsseem-
polgam, achamque vãoga-
nhar e saem contraindo dí-
vidas”, confirma o advoga-
do eleitoralMarceloNunes.
A reportagem ouviu di-

versos depoimentos de
ex-candidatos e de alguns
experientes políticos capi-
xabas. Sob a condição de
anonimato,todosconfirma-
ramconheceralguémquejá
tenha se complicado por
conta de dívidas de campa-
nha.“Oquê?Temgenteque
vende até o rimpara se ele-
ger”, exagerou um deles.
“Alguns caem no canto da
sereia. Acreditam em pro-
messas do partido, mas de-
poisnãoveemnemumcen-
tavo”, relata outro.

DEPOIMENTO DE EX-CANDIDATO

“TEM COISA QUE NÃO
ENTRA NA CONTABILIDADE
DA CAMPANHA”

João Batista Barboza, o Tita, que já foi candidato

Vida se
complica
com dívidas

“Em 2010, gastei R$
160 mil na campanha
para deputado estadual.
Até hoje, estou agarrado
com dívidas de campa-
nha. Tive muita dificul-

dade, minha vida virou
um transtorno. Tive até
que fazer um emprésti-
mo para pagar as dívi-
das. Peguei R$ 10 mil no
Banco do Brasil e ainda
estou devendo R$ 5 mil
ao banco. Também perdi
meu carro e um terreno
que valia R$ 15 mil. Al-
gumas coisas foram mal
conversadas. O coorde-

O QUE DIZ A LEI

nador da campanha abu-
sou dos recursos que vie-
ram, acabou contratando
mais gente do que tinha
sido combinado. Eu ti-
nha 30 pessoas fazendo
campanha para mim nas
ruas, com tudo no con-
trato, direitinho.
Mas tinha acordos por fo-
ra de motoristas, pessoas
que tinham trabalhado
por fora. Na verdade, ti-
nha gente trabalhando na
minha campanha que eu
nem sabia que tinha. En-
tão, tive que me virar pa-
ra pagar. Alguns cheques
de campanha voltaram e
tive que pagar. Fiquei de-
vendo R$ 2 mil a um
posto de gasolina e pa-

guei com dinheiro em-
prestado. Também fiquei
devendo R$ 2 mil a uma
gráfica. Pagaram com
cheque de campanha,
mas o cheque voltou.
Também contrataram
uma Kombi, por R$ 2,5
mil. Não pagaram e fi-
quei devendo por fora. O
coordenador acabou dan-
do cheque meu pessoal...
Tem coisa que não entra
na prestação de contas.
Aprendi muito. Minhas
contas estão aprovadas, e
agora só entro numa
campanha com os pés no
chão. O conselho que
dou aos candidatos é não
dar um passo maior que
a perna.”

t Lei das Eleições
“Constitui captação de
sufrágio, vedada por esta
Lei, o candidato doar,
oferecer, prometer ou
entregar, ao eleitor, com o
fim de obter-lhe o voto,
bem ou vantagem pessoal

de qualquer natureza,
inclusive emprego ou
função pública, desde o
registro da candidatura
até o dia da eleição,
inclusive, sob pena de
multa de mil a cinquenta
mil UFIR e cassação do
registro ou do diploma.”

Ninguém, no entanto,
confirmou ter sofrido pes-
soalmente esse problema, à
exceção de um ex-candida-
to, que dá um depoimento
contundente sobre o que
passou (confira abaixo). Ele
admite ter realizado “paga-
mentospor fora”nacampa-
nha a deputado em 2010,
contaqueseendividoueque
gastouR$160mil – o gasto
oficial édeR$69,9mil.

Nas pesquisas que origi-
naram o livro “O nobre de-
putado”,MárlonReisrevela
quehá quemchegue ao cú-
mulodeapelarparaagiotas.
“Essa foi a facetamais cruel
que descobri. Agiotas em-
prestamverbasparaoscan-
didatos, que, quando ga-
nham, têm que pagar juros
de10%aomês, comverbas
públicas desviadas.”
Segundo ele, quem faz

isso são principalmente os
candidatos a prefeito, em
cidades do interior. “Mas a
prática também envolve
deputados, pois, para po-
der pagar aos agiotas, os
prefeitos eleitos precisam
obter dinheiro público des-
viado, e entãoprocuramos
parlamentares para aju-
dá-los. Além disso, porque
estão endividados, esses
prefeitos vendem o seu
apoio aos deputados.Éum
processo em crescimento.”

—

“Agiotas
emprestam
verbas para os
candidatos e
cobram juros
que chegam a
10% ao mês”
—
MÁRLON REIS
JUIZ ELEITORAL

MARCOS FERNANDEZ
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EM TROCA
DE VOTOS,
DE TELHAS A
LAQUEADURA
Candidatos oferecem de tudo
para comprar vitória eleitoral

Dentadura, passe espírita,
bicicleta, berço de criança,
telhado de amianto, caixa
d’água, parto, laqueadura,
vasectomia, abertura de es-
trada vicinal e todo tipo de
consulta e procedimento
médico. Aparentemente
desconexos, todos os itens
dessa listaguardamumare-
lação: representam bens e
benesses ofertados a eleito-
resnopaís,acadadoisanos,
por candidatos desonestos.
Todos simbolizam a cor-

rupção eleitoral, no que tal-
vez seja sua manifestação
mais gritante: a “captação
ilícita de sufrágio”, termo

técnicoparaacompradevo-
tos. A lista foi recitada, de
memória, pelo advogado
eleitoral Marcelo Abelha,

BERNARDO COUTINHO

Flávio Bhering é responsável por fazer as denúncias ao Tribunal Regional Eleitoral

muito numerosas. Entre as
promessasmaiscomunspor
partedoscandidatos, ele ci-
ta dinheiro em espécie, pa-
gamento de contas pes-
soais, material de constru-
ção, alimentos e empregos.
Responsável por fazer as

denúncias ao TRE, o procu-
radorregionaleleitoral,Flá-
vioBhering,enumeradesde
o oferecimento de dinheiro
vivo até a promessa de um
empregoemcasodeeleição,
passando por material de
construção, pagamento de
dívidas e até oferecimento
de churrasco. Ele cita uma
ação em que o Ministério
Públicopediuaimpugnação
domandato de umdeputa-
dofederalqueteriacompra-
do o apoio de alguns pasto-
res, dando R$ 5 mil a cada
um,paraqueconvencessem
seus fiéis a votaremnele.

CORRUPÇÃO

“As formas de corrupção
eleitoral são as mais
variadas, desde o
oferecimento de dinheiro
vivo, vantagens materiais,
até um emprego em
caso de eleição”

FLÁVIO BHERING
PROCURADOR REGIONAL
ELEITORAL

Eleitores podem ser
considerados cúmplices

O desembargador Álvaro
Bourguignoneoex-juizelei-
toral Marcelo Abelha desta-
camqueoseleitorescorrom-
pidos não podem ser eximi-
dos de responsabilidade pe-
lo problema da compra de
votos. “Dizer que só os polí-
ticos praticam corrupção é
um equívoco. A corrupção
sempre tem dois partícipes:
aquele que ofertou e o que
recebeu. Então, as denún-
cias eleitorais abrangem to-
dos”, dizBourguignon.
“Muitas vezes a própria

pessoa corrompida vai de
boa-féaoMinistérioPúblico
denunciar o não cumpri-
mentodapromessafeitape-

locandidato,semsaberque,
aofazê-lo,estáconfessando
umcrime”, contaAbelha.
Em denúncias criminais

e ações penais decorrentes
de compra de votos, o elei-
tortambémpodefigurarco-
mo acusado juntamente
com o candidato. Segundo
oArtigo299doCódigoElei-
toral, receber dinheiro, dá-
divaouqualqueroutravan-
tagem, para si ou terceiros,
emtrocadovotooudapro-
messa de abstenção, tam-
bém caracteriza crime. Os
envolvidos podem ser con-
denados a até quatro anos
deprisãoeaopagamentode
cinco a 15dias-multa.

ex-integrante do Pleno do
Tribunal Regional Eleitoral
(TRE),combasenajurispru-
dência e emcasos concretos
já ocorridosnoEstado. “Isso
éumcâncer”, resumeele.
Para o jurista, a raiz do

problema é a total falta de
educaçãoeleitoral, que sus-
cita a falta de consciência
quantoàimportânciadovo-
to. “A pessoa vê o hospital
quenãotemmédico,aesco-
lasemcarteira,masnãoen-
xergaqueaquiloéfrutodes-
sa situação absurda.”
Segundoapresidentedo

TRE, Álvaro Bourguignon,
as denúncias eleitorais são

Os 5 primeiros assinantes de A Gazeta
que ligarem ganham um par de ingressos.
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